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Algumas vezes somos surpreendidos pelas lutas sociais e políticas que pro-
duzem uma reviravolta decisiva, principalmente na cultura. Muitos estudiosos 
gostam de situar as mudanças no quadro geral da democracia representativa e 
participativa, produção de leis, ampliação de programas assistenciais e coerci-
tivos, até mesmo pelo redimensionamento das burocracias. Revelam, com isso, 
as transfigurações ocorridas na racionalidade vigente. Não é o caso deste livro, 
agora em nova edição revisada e ampliada.

Thiago Rodrigues é um pesquisador atento e dissonante. Enveredar pela 
genealogia do narcotráfico é uma atitude corajosa, não só por expor de modo claro e 
criterioso as abordagens teóricas das relações iternacionais, mas, principalmente, 
por trazer uma exposição metodológica que encontra o espaço tenso entre as 
práticas normalizadoras e as resistências. 

O tema das drogas, as incansáveis e infrutíferas guerras às drogas, as medidas 
de redução de danos, os multiplicados programas de atendimento ao usuário com 
sua inflexível moral, os fluxos provocados pelo narcotráfico, os dispositivos de 
segurança, enfim, o complexo institucional cada vez mais evidente e vinculado 
às organizações da sociedade civil, tudo isso é atravessado por gente de todos os 
lugares. As resistências escapam ou são capturadas pelos saberes da medicina e 
da farmacologia. Estes são acionados para zelar pela saúde da população e é nessa 
medida que introduzem pequenas reformas sem alterar o trajeto moralizador. O 
tema drogas precisa se liberar disso. Essa liberação não é resultante da vontade 

Apresentação

Guerra sem fim? 
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do pesquisador, mas da sua capacidade em apreender a formulação de novos 
enunciados gerados pelas lutas sociais e políticas que trazem consigo as mais 
radicais resistências. Trata-se, portanto, de percorrer o acontecimento drogas em 
vários momentos da história política, conectando Estados nacionais, organizações 
internacionais, o cotidiano de pessoas e os efeitos coercitivos e assistenciais do 
chamado combate ao tráfico de drogas. 

Uma pergunta simplória ganha a dimensão de acontecimento político: por 
que proibir? A gestão das condições normais é algo que muitos historiadores, 
sociólogos, médicos, sanitaristas, psicólogos, psiquiatras, juristas e políticos se 
esforçam para reiterar. Nesse fluxo preponderam, insistentemente, as securi-
tizações diante do chamado crime organizado, os mapeamentos por satélites de 
territórios produtivos, os laudos médico-químicos, as variadas e seletivas medi-
das de penalização, o esmiuçar do controle sanitário sobre o uso e os efeitos da 
indesejada permanência das drogas.

A pergunta simplória que cada um se faz tem sempre ramificações no zelo 
pela saúde, na importância de equipamentos materiais e de inteligência para as 
medidas de prevenção, proteção, coerção e restauração contra os estados alte-
rados de consciência, e se espera que sejam cada vez mais eficientes e eficazes. 
Porém há outros fluxos resistentes incessantes que se intensificam de tempos em 
tempos. A pergunta encontra outras respostas voltadas para liberar, legalizar, 
descriminalizar as drogas. E neste fluxo elas também se diferenciam, segundo 
as lutas sociais e políticas, entre a abolição da proibição com base no uso cultural 
constante na história dos humanos e as medidas de reformas e restaurações. É 
um embate moral, sem dúvida, mas é também a exposição regular das singula-
res culturas que não deixam de usar substâncias condenáveis em nossa cultura 
chanceladas como ilícitas, ilegais, mortais, criminosas... 

Sabemos desde os gregos que o phármakon pode ser ao mesmo tempo cura 
e veneno; que desde a filosofia a marteladas de Nietzsche, a doença e a saúde 
são um duplo que se interpenetra, pois há doença na saúde assim como saúde 
na doença; que há boas e más drogas como há a boa e a má música, e como não 
somos contra a música não há por que ser contra as drogas. Ao contrário, devemos 
fabricar boas drogas e delas extrair um prazer intenso, como certa vez pronunciou 
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Michel Foucault; que sempre há uma nova droga em circulação sem requerer 
autorização. Elas não cessam de ser produzidas, sejam extraídas da natureza ou 
obtidas por meio de recursos laboratoriais. Todavia, algumas drogas são consi-
deradas boas, salutares e necessárias para garantir a boa cirurgia, uma condição 
estável do cidadão às voltas com a competitividade neoliberal, a melancolia e a 
solidão nas sociedades contemporâneas, funcionando como complementares na 
gestão da saúde da população produtiva. 

Assim sendo, os elementos da natureza passam por pormenorizadas análises 
científicas, visando à produção de medicamentos úteis para que as chamadas 
disfunções corporais e mentais sejam imediatamente corrigidas ou adminis-
tradas. As drogas legalizadas devem funcionar para a estabilidade ideal a ser 
encontrada. Mas há um novo entretanto nisso tudo. Ao mesmo tempo em que 
a indústria farmacêutica adestra os elementos da natureza presentes em várias 
culturas, ela estimula a produção dessas matérias-primas também para o mercado 
chamado ilegal, conformando o campo produtivo capitalista do proibicionismo 
propriamente dito. Em nome da saúde da população, controle da produção de 
substâncias, produção de novos equipamentos de coerção e inteligência, diversi-
ficação de armamentos, critérios de normalizações e leis penais, produz-se uma 
sucessão de governos sobre as drogas, dentre os quais estão o narcotráfico, Esta-
dos, indústrias, bancos, exércitos e polícias, políticos e pesquisadores, o governo 
dos súditos sobre eles mesmos, mas principalmente as imprevisíveis resistências. 

A questão das drogas coloca em dinâmica uma infinidade de lutas, situações 
e acontecimentos em que responder afirmativamente ao fim do proibicionismo é 
também acompanhar a renovação das tradições culturais e dar um basta definiti-
vo no jogo político regrado por estatísticas infracionais e mortes produzidas por 
uma guerra sem perspectiva de paz, diferentemente das guerras convencionais. 
Para o caso das drogas, crer na utopia da coerção-assistência por normatividades 
e punições é simplesmente acatar uma guerra sem fim, e não apenas legitimar a 
retórica de uma guerra sem previsão de fim, seja pelas soluções bélicas, sanitárias 
ou combinadas.

A produção de drogas não é passível de ser enquadrada numa legalidade 
conclusiva, nem mesmo em uma normalização da conduta dos cidadãos e 
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de crianças e jovens como futuros cidadãos. Não há escolarização, educação 
continuada e adestramentos que interponham um não categórico à experimen-
tação da vida. Não há como a programática planetária de saneamento, saúde e 
gestão das consciências evitar o proibido para cada um em qualquer lugar. Do 
mesmo modo, é inevitável que as parcelas mais pobres do planeta sejam as que 
mais forneçam serviçais a essa guerra, assim como não há prisão que não faça 
bons negócios com as drogas em seu interior. Criminalizar o uso de drogas é 
alimentar, contemporaneamente, a multiplicação das securitizações. Entretanto, 
os chamados traficantes ou narcotraficantes, designações segundo as estratégias 
de combates dos Estados, usam e abusam do sistema bancário, do comércio de 
armas, fundam suas próprias empresas, muitas vezes com programas sociais 
destinados aos seus súditos, governam prisões de modo compartilhado com 
autoridades penitenciárias, dinamizam corrupções no Judiciário e na burocra-
cia pública, exercitam-se no representativo sistema democrático-parlamentar, 
produzem suas milícias para enfrentar polícias e exércitos, mas também para 
governar as populações. E, nisso tudo, impressiona notar como as populações 
pobres dormem agasalhadas nessa moral. Enfim, os redutores de pobreza 
expressos nos índices produzidos pela ONU com a finalização dos Objetivos 
de Desenvolvimento do Milênio em 2015 abrem-se agora para os Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável, que espera-se sejam atingidos até 2030. Nesse 
trajeto sempre renovável, o proibicionismo segue seu caminho a passos curtos 
com suas reformas penais, burocráticas e sanitaristas.

A vida é mais e menos do que isso. Não se desconhece que o proibicionismo 
é um efeito da Primeira Guerra Mundial, das insistentes e persistentes ações das 
prestimosas organizações puritanas da sociedade civil estadunidense, dos efeitos 
das manobras inglesas no Oriente durante o século XIX, obtendo lucratividades 
exorbitantes e domínio político colonial, de uma época que impôs uma restaura-
ção da moral. Muito menos se ignora os usos de drogas ministradas pelas mães 
às crianças para deixá-las quietas durante a longa jornada de trabalho materno 
na industrialização europeia do século XIX, de artistas, políticos, ou mesmo da 
burguesia brasileira com seu vício elegante – a cocaína adquirida livremente nas 
farmácias no início do século passado –, a criminalização da maconha por ser 
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proveniente do costume de negros escravos, enfim, usos que gradativamente 
foram condenados por razões políticas, médicas, sanitárias e culturais. Não se 
desconhece por razões lucrativas, políticas, culturais e sociais que o proibicio-
nismo se instalou como política internacional no início do século passado. E que 
sua permanência, historicamente curta, é produtora de ilegalidades, guerras, 
mortificações, desesperos e confortos sanitários. 

As drogas ganharam uma dimensão maior, como resistências voltadas para 
a liberação, com os desdobramentos do acontecimento 1968. Porém, na década 
seguinte, a reação conservadora investiu na guerra às drogas, por meio de políticas 
de Estado (internas e de intervenções), e nas condutas governadas dos súditos 
voltadas ao proibicionismo e a possíveis acomodações negociáveis. Nesse vaivém 
interminável desdobraram-se as negociações de medidas penalizadoras mais 
ou menos encarceradoras, do mesmo modo que as descriminalizações de certas 
substâncias e condutas passaram a ser toleradas. Hoje, nas praias de veraneio, 
as senhoras recatadas e os senhores alinhados de outrora não se surpreendem 
mais com jovens fumando um baseado na areia, nem com seus netos enlou-
quecidos nos finais de semana de música e dança, mas ainda olham, como seus 
filhos repaginados e netos celerados, para os jovens que circulam pelas bordas 
das areias como os suspeitos e condenáveis agentes das drogas. Algo muda e 
se normaliza por meio de eventos de lazer, pareceres científicos, atendimento 
psicológico e psiquiátrico, adesão a programas de atendimento e ao combate às 
impunidades, sem alterar a perseguição pela reta moral, ou seja, o velho lema: 
mudar para restaurar. No final da operação matemática punitiva relativa ao uso 
de drogas, o que ocorre na estratificação social permanece como coisa de jovens, 
própria deles, de boas famílias, é claro, que repercutem, sinuosamente, em me-
didas de abrandamento e reiteração de condutas puníveis aos outros e apoios 
diferenciados à guerra às drogas. As redes de comunicação eletrônica pessoal e em 
grupos, as televisões, a imprensa, os mais apurados, até agora, dispositivos de 
comunicação constante estampam isso a todo instante.

O livro de Thiago Rodrigues nos leva para reflexões sobre a gestão das drogas 
e suas rápidas e instantâneas atualizações morais e políticas. Situa com clareza 
e contundência a importância da genealogia do narcotráfico. Sua publicação nos 
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anos 2000 foi inaugural. A reedição atual mostra como as rápidas transfigura-
ções ocorridas provocam intermináveis desassossegos. O narcotráfico não é um 
problema relativo às convencionais áreas de conhecimento, de Estados ou de 
sentinelas. Coloca os limites da democracia e do capitalismo na composição de 
seu edifício jurídico, dos direitos e do mercado. Afinal, se, como pretendem os 
neoliberais, a legalização produziria mais lucratividades e bom preparo das cha-
madas até agora drogas ilícitas, eles não sabem como responder às necessidades 
da guerra, da produção de armamentos, do controle por meio de satélites e das 
ilegalidades sem os quais o mercado capitalista poderia entrar em crise estrutural. 
A análise de Thiago Rodrigues é tensa, precisa e vigorosa. Vai além das soluções 
médico-sanitária e de políticas públicas, por colocar em xeque os tradicionais 
dispositivos diplomático-militares e policiais ao explicitar a presença das dro-
gas nas Américas, principalmente após a guerra a elas declarada pelo governo 
estadunidense. Trata-se de um livro sobre o presente, para as forças resistentes 
no presente, um presente ao leitor.

Edson Passetti
Professor no Departamento de Ciência Política 

e no Programa de Estudos Pós-Graduados em Ciências Sociais da PUC-SP; 
coordenador do Nu-Sol/PUC-SP.
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Tornou-se senso comum, desde finais do século XX, chamar a atenção 
para a aceleração do tempo, da velocidade e voracidade dos acontecimentos. 
A sucessão cada vez mais intensa de imagens e dados circulantes pelos fluxos 
eletrônicos pareceu afeita à dinamização do trânsito de produtos e de pessoas, 
gerando percepções distintas das distâncias pela disseminação de dispositivos 
que alteraram relações presenciais e virtuais.

No campo da política internacional, dois acontecimentos foram destaca-
dos como aceleradores de transformações no arranjo das relações de poder. 
O primeiro foi o final da Guerra Fria, na passagem da década de 1980 para 
a de 1990; o segundo, os atentados terroristas de 11 de setembro de 2001. A 
literatura das relações internacionais (RI), em especial nas áreas de estudos de 
segurança, foi tomada pelo assombro colocado pela emergência de formas de 
matar e morrer que não obedeciam mais à mesma lógica da segurança estatal 
e que, cada vez mais, colocavam em confronto forças militares tradicionais e 
grupos não estatais de variados matizes e intencionalidades. 

Uma dessas novas expressões de conflitividade era o narcotráfico. Em parte 
eclipsado pela emergência espetacular do chamado terrorismo fundamentalista 
islâmico, o narcotráfico recebeu, desde os anos 1990, atenção limitada no campo 
das RI, dos estudos de segurança e dos estudos estratégicos. No entanto, essa 
pouca importância dada ao narcotráfico não se deu apenas pelo grande poder 
de reorganizar a prática da guerra e os processos de securitização alcançado 
pela guerra ao terror declarada pelos EUA em 2001. Alguns outros elementos 
contribuíram para isso.

Prefácio à segunda edição

Ainda, a guerra na guerra 




